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Custo das diárias nos 
pátios particulares ou 

do governo. 

Existência de restrições 
judiciais e administrativas 

que impedem a 
regularização 

dos bens. 

Prejuízos com deterioração por 
exposição ao tempo, custos de 

manutenção, acúmulo de débitos 
e depreciação.
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Após a retomada de bens garantidos por alienação 
fiduciária, penhoras ou similares, os credores passam 
a ter novos problemas:
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Como dar baixa nas restrições dos bens? 

E



Restrições Administrativas:  
Tendo em vista que cada Unidade da Federação possui 
trâmite próprio para realização da baixa, a atuação se dá 
de forma individualizada mediante visita/despachos 
presenciais e levantamento de valores. 

Restrições Judiciais:  
A atuação se dá mediante petição, despacho junto à 
secretaria, acompanhamento dos processos e eventual 
interposição de recursos.

A Ônus Free identifica a origem do impedimento, 
quantifica os débitos e atua de forma judicial/
administrativa para baixar as restrições e liberar os 
bens para venda ou baixa destes como sucata.

Qual o serviço prestado? 
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Despachante junto ao DETRAN:  
A Ônus Free ainda faz interface junto 
aos despachantes do DETRAN e 
providencia a transferência dos 
veículos



• Realizar consulta de débitos no Detran, pátios e 
outros órgãos para confrontar com o valor de 
mercado do bem afim de analisar o interesse do 
cliente nos procedimentos de retomada e 
expropriação de acordo com a viabilidade  
financeira disso. 

• Baixar as restrições propiciando a regularização de 
documentação e expropriação  
do bem para recuperação de crédito. 

• Viabilizar a venda dos bens colocando-os 
novamente em circulação, bem como tratando 

• as sucatas conforme legislação vigente, garantindo 
o esvaziamento dos pátios.

Objetivos

• Dar destinação aos bens 
sucateados que são imprestáveis 
para voltarem a circulação.
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Benefícios

Praticidade e rapidez de informações,  
mediante simples envio das placas e/ou chassis. 

• Cálculo de em quais casos é rentável o ajuizamento de ação. Identificação dos casos em 
que a recuperação é inviável frente os débitos encontrados (confronto custo x avaliação). 

• “Limpa de Pátio”: busca de documentação e baixa de restrições para regularização e 
leilão dos bens retomados e/ou em estado de sucata. 

• Aumento das receitas com as vendas dos bens ou descarte de garantias sem valor. 

• Diminuição de prejuízos advindos da deterioração pela exposição ao tempo e falta de 
utilização, IPVA, seguro obrigatório e custos de manutenção. 

• Identificação dos casos inviáveis de recuperação e indicação da destinação adequada.
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Ação Anulatória

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITOS ADMINISTRATIVOS 
Aqui o objetivo é, pós apreensão do veículo alienado 
fiduciariamente, discutir pela exclusão das multas e 

despesas de remoção com a apreensão do veículo.
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Busca elidir a cobrança das multas e despesas decorrentes de 
remoção do veículo alienado para o pátio do DETRAN.  

O objetivo é que essas infrações de trânsito cometidas pelo condutor, não 
sejam cobradas do credor fiduciário e sim da pessoa que as fez.  

Pede-se antecipação de tutela para suspender a cobrança relacionada a multas de trânsito e  
despesas com estadia e taxas decorrentes de apreensão viabilizando a expropriação do bem.



CONTATOS

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS / PR 
Rua Joroslau Sochaki, 389  
Guatupê - CEP 83055-400  
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